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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5 ª  VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

 

Processo nº  0220184 -63 .2015 .8 .19 .0001  

 

 

 

 

A  ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  da  recuperação  judic ia l  das  

empresas  GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.,  

MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S.A. ,  MANGUINHOS QUÍMICA S.A.  

e  REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S.A. ,  dev idamente  

nomeada  por  es te  d .  Ju ízo ,  vem ínc l i ta  p resença  de  V .Exa . ,  em a tenção  à  

dec isão  de  f l s .  33 .783 ,  expor  e  requere r  o  que  segue .  

 

- I -  

DECISÕES DE CONFLITO DE COMPETÊNCIA DE FLS.  

33 .550/33.558 ;  33 .583/33.587 ;  33 .715/33.723 ;  33 .725/33.735  E 

33 .792/33.801  

 

1 .  Esta  A . J .  man i fes ta  c iênc i a  das  dec isões  profe r idas  pe lo STJ  nos  

au tos  dos  Conf l i tos  de  Competênc ia  nº  220886/RJ ;  220718/RJ ;  220878/RJ;  

220739/RJ ,  aba ixo  s in te t izadas :  

 

F l s .  
N º  C o n f l i t o  d e  
C o m p e t ê n c i a  

T e o r  d a  d e c i s ã o  

3 3 . 5 5 0 / 3 3 . 5 5 8  2 2 0 7 1 8 / R J  

E x e r c i d o  o  j u í z o  d e  r e t r a t a ç ã o  p e l o  M i n i s t r o  
R e l a t o r  p a r a  r e c o n s i d e r a r  a  d e c i s ã o  d e  f l s .  2 1 5 / 2 1 7  
( e - S T J )  p a r a  r e v o g a r  a  l i m i n a r  a n t e r i o r m e n t e  
d e f e r i d a ,  n ã o  c o n h e c e r  d o  c o n f l i t o  d e  
c o m p e t ê n c i a .  

3 3 . 5 8 3 / 3 3 . 5 8 7  2 2 0 8 7 8 / R J  

C o n c e d i d a  p a r c i a l  l i m i n a r  p a r a  d e t e r m i n a r  a  
s u s p e n s ã o  d o s  a t o s  e x e c u t ó r i o s  d e c o r r e n t e s  d a  
e x e c u ç ã o  f i s c a l  1 5 0 3 0 6 7 - 3 2 . 2 0 1 5 . 8 . 2 6 . 0 0 1 4 ,  e m  
c u r s o  p e r a n t e  o  J u í z o  d a  V a r a  d a s  E x e c u ç õ e s  
F i s c a i s  d a  F a z e n d a  P ú b l i c a  d e  S ã o  P a u l o / S P .  
D e s i g n a  o  J u í z o  d a  5 ª  V a r a  E m p r e s a r i a l  d o  R i o  d e  
J a n e i r o  p a r a  r e s o l v e r ,  e m  c a r á t e r  p r o v i s ó r i o ,  a s  
m e d i d a s  u r g e n t e s ,  a t é  u l t e r i o r  d e l i b e r a ç ã o  n o  
p r e s e n t e  c o n f l i t o .  
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3 3 . 7 1 5 / 3 3 . 7 2 3  2 2 0 7 3 9 / R J  

D a d o  p r o v i m e n t o  a o  a g r a v o  i n t e r n o  e ,  e x e r c i d o  o  
j u í z o  d e  r e t r a t a ç ã o ,  r e c o n s i d e r a  a  d e c i s ã o  d e  f l s .  
1 6 6 - 1 6 8  ( e - S T J )  p a r a  n ã o  c o n h e c e r  d o  c o n f l i t o  d e  
c o m p e t ê n c i a ,  c a s s a n d o  a  l i m i n a r  a n t e r i o r m e n t e  
d e f e r i d a .  

3 3 . 7 2 5 / 3 3 . 7 3 5  2 2 0 4 8 1 / R J  

D a d o  p r o v i m e n t o  a o  a g r a v o  i n t e r n o  e ,  e x e r c i d o  o  
j u í z o  d e  r e t r a t a ç ã o ,  r e c o n s i d e r a  a  d e c i s ã o  d e  f l s .  
1 6 6 - 1 6 8  ( e - S T J )  p a r a  n ã o  c o n h e c e r  d o  c o n f l i t o  d e  
c o m p e t ê n c i a ,  c a s s a n d o  a  l i m i n a r  a n t e r i o r m e n t e  
d e f e r i d a .  

3 3 . 7 9 2 / 3 3 . 8 0 1  2 2 0 8 8 6 / R J  

D a d o  p r o v i m e n t o  a o  a g r a v o  i n t e r n o  e ,  e x e r c i d o  o  
j u í z o  d e  r e t r a t a ç ã o ,  r e c o n s i d e r a  a  d e c i s ã o  d e  f l s .  
1 5 3 - 1 5 5  ( e - S T J )  p a r a  n ã o  c o n h e c e r  d o  c o n f l i t o  d e  
c o m p e t ê n c i a ,  c a s s a n d o  a  l i m i n a r  a n t e r i o r m e n t e  
d e f e r i d a .  

 

-I I -  

MANIFESTAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ  

 

❖  Fls .  33 .563/33.577  

 

2 .  O Estado do  Paraná  requer  seu  ingresso  na  recuperação  jud ic ia l  

como c redor f i s ca l  ex t raconcursa l  e  te rce i ro  in te ressado ,  in formando a  

ex is tênc ia  de  pas s ivo t r ibutá r io  da  Ref inar i a  de  Pe t ró leos  de  Mangu inhos  S .A,  

no  montante  a tua l i zado  de  R$  1 .965.102.768 ,0 3 .  

 

3 .  Afi rma  que  o  débi to t r ibutá r io  es tá  d is t r ibu ído  ent re  20  inscr i ções  

em d ív ida  a t iva ,  re la t ivas  a  ICMS,  sendo R$  590 ,3  mi lhões  de  pr inc ipa l ,  R$ 

257 ,6  mi lhões  de  mul ta  e  R$  1 ,117  b i lhões  de  ju ros .  

 

4 .  Sus tenta  que  o pass ivo  f i sca l  é  a tua l ,  e s t ru tura l  e  ob je to  de  cobrança ,  

não  podendo se r  t ra tado  como e lemento per i fé r ico ,  e spec i a lmente  porque  a s  

Recuperandas  não apresentam informações  suf i c i en tes  sobre  o end iv idamento 

f i s ca l  nem ind icam prov idênc ia s  conc reta s  pa ra  sua  regula r iza ção ,  consoante  

a fe r ido  dos  Re la tór ios  Mensa i s  de  At iv idades  apresentados  pe la  

Admin is t ração  Jud ic i a l .  

 

5 .  Ao contex to  a tua l  da  recuperação  judic ia l  e  das  execuções  f i s ca is ,  

menc iona que  após  a  cas sação da  sentença  de  encerramento  do proces so 

recuperac iona l ,  com o  re torno dos  au tos  à  or igem,  o  fe i to  se  encontra  em 

cont inuidade  da  superv is ão  jud ic ia l .  
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6 .  Destaca  o  entend imento  f i rmado no  Agravo  In te rno  no Confl i to  de  

Competênc ia  nº  220 .718/RJ ,  s egundo o  qua l  a  recuperação  jud ic i a l  não 

des loca  au tomat i camente  a  competênc ia  do Ju ízo  da  execução f i sca l ,  sendo 

necessá r i a  opos ição  concre ta  ent re  os  Ju ízos  pa ra  a  conf iguração  do  conf l i to .  

Reg is t ra ,  a inda ,  a  tu te la  prov isór ia  concedida  no  processo  nº  0002210 -

14 .2026 .8 .19 .0000 ,  que  suspendeu,  por  120  d i as ,  de te rminadas  medidas  

re l ac ionadas  a  pa rce l amentos  e  execuções  f i sca i s ,  com té rmino prev is to  pa ra  

27/05/2026 .  

 

7 .  Nesse  contex to ,  sus tenta  s e r  necessá r ia  sua  a tuação  nos  au tos  pa ra 

a ssegura r  que  o  pas s ivo  f i s ca l  pa ranaense  se ja  dev idamente  cons iderado .  

Defende ,  a inda ,  que  ta l  pas s ivo não se ja  u t i l i zado como fundamento 

conven iente  pe l as  Recuperandas  pa ra  jus t i f ica r  pedidos  de  proteção  jud ic i a l ,  

suspensão  de  a tos  cons t r i t ivos  ou  preservação  da  a t iv idade  empresa r ia l .  

 

8 .  O Estado reconhece  que  o  c rédi to  t r ibutár io  não  se  su je i t a  ao  p l ano 

de  recuperação jud ic i a l ,  tampouco  pre tende submetê - lo  por  me io de  sua  

man i fes tação ,  e  que  a s  execuções  f i sca i s  não  são suspensas  pe lo  de fe r imento 

ou  pe la  concessão  da  recuperação  jud ic ia l .  Ressa l ta ,  porém,  que  a  na tureza  

ex t raconcursa l  do  c réd i to  não  torna  o  pas s ivo  f i sca l  i r re levante ,  po is  a  c r i se  

f i s ca l  da  empresa  in tegra  sua  rea l idade  econômico - f inance i ra  e  deve  ser  

cons iderada  pe lo  Ju ízo  recuperac iona l .  

 

9 .  Sus tenta  que a  recuperanda ,  por  sua  vez ,  pode  d iscut i r ,  parce la r ,  

ga rant i r  ou t ransac ionar  os  débi tos ,  mas  deve  demons t ra r  uma es t ra tég ia  

concre ta  pa ra  sua  regu la r ização .  Não pode ,  contudo ,  mante r - se  sob  o  abr igo 

pro longado da  recuperação jud ic i a l ,  invocando proteção judic ia l  cont ra  

cobranças  f i s ca is ,  tampouco pode  o  proces so  recuperac iona l  se r  conver t ido 

em espaço  de  adminis t ração  indef in ida  do  inadimplemento f i s ca l .  

 

10 .   O Es tado  do  Paraná ,  em complemento ,  aponta  a  ex is tênc ia  de  

ins t rumentos  d i sponíve is  pa ra  regu la r ização do déb i to t r ibutá r io ,  dent re  e le s :  
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➢  Parce l amento  espec ia l  pa ra  empresas  em recuperação  judic i a l ,  

p rev is to  na  Le i  Es tadua l  nº  18 .132/2014;  

➢  Transação  Tr ibutá r i a  regu lamentada  pe l a  Le i  Es tadua l  nº  

21 .860/2023  e  pe lo  Decre to  nº  7 .855/2024 ;  e  

➢  Transação  por  Adesão  ins t i tu ída  pe lo  Ed i ta l  PGE/PR nº  

01/2025 .  

 

11 .  Sus tenta  que  a  ex i s tênc ia  dessas  a l te rna t ivas  a fa s ta  eventua l  

a l egação genér i ca  de  imposs ib i l idade de  equac ionamento  do  pass ivo  e  torna  

necessá r i a  a  comprovação  das  prov idênc ias  e fe t ivamente  adotadas  pe l as  

recuperandas .  

 

12 .  Aduz  o  Es tado  do  Paraná  que  o  cumpr imento  forma l  das  obr igações  

concursa i s  não esgota  a  aná l i s e  sobre  a  e fe t iva  recompos ição  da  empresa ,  

a inda  ma is  quando subs is te  um pass ivo f i s ca l  b i l ionár io  não  regu la r i zado ,  

supor tado  não  somente  pe l a  recuperanda ,  mas  por  toda  co le t iv idade .  

 

13 .  Desse  modo,  sus tenta  que  eventua l  de l ibe ração  ace rca  da  

cont inuidade ,  do  encerramento  ou  da  ampl i ação da  proteção  recuperac iona l  

deve  neces sa r iamente  cons idera r  a  s i tuação  t r ibutá r ia  da  devedora ,  a  f im de  

submete r  o  pass ivo f i s ca l  da  recuperanda  ao  dev ido  exame no  âmbi to  do 

proces so  recuperac iona l .  

 

14 .  Adic iona lmente ,  o  Es tado  sus tenta  ser  necessá r io  d i s t ingu i r  a  

empresa  em cr i s e  que  busca  regula r iza r  seus  déb i tos  daque la  que  u t i l iz a  o 

inad implemento t r ibutá r io  como par te  de  seu mode lo de  a tuação .  Nesse 

sent ido ,  a f i rma  que  o pass ivo  b i l ionár io ,  an t igo  e  re i te rado,  sem  demons t ração 

de  prov idênc ia s  concre tas  pa ra  seu  equac ionamento,  reve la  poss íve l  quadro 

de  inad implemento  f i s ca l  es t ru tura l .  

 

15 .  Embora  não  reque i ra  o  enquadramento forma l  da  recuperanda  como 

devedora  contumaz ,  a rgumenta  que  a  fa l t a  s i s temát ica  de  reco lh imento  de  

t r ibutos  pode  ge ra r  vantagem concorrenc ia l  indev ida  e  t rans fe r i r  à  

co le t iv idade  os  cus tos  da  a t iv idade  empresa r i a l .  Por  i s so ,  de fende  que  o 





 
 

 

Avenida Rio Branco, nº 116, 15° andar – Centro 

Rio de Janeiro, RJ - Cep: 20.040-001 

PABX: +55 (21) 2042-3177 

brunorezende@psvar.com.br 

-5- 

 

pass ivo  se j a  cons iderado na  ava l iação  da  boa - fé  e  da  l eg i t imidade do  processo 

recuperac iona l .  

 

16 .  Ao f ina l ,  pugna pe l a  in t imação das  recuperandas  para  que  

e sc la reçam obje t iva  e  documenta lmente  a s  segu in tes  ques tões :  

 

 

17 .  Requer  a  in t imação da  Admin is t ração  Jud ic ia l  pa ra  que  passe  a  

inc lu i r  nos  Re la tór ios  Mensa i s  tópico  espec í f ico  sobre  o  déb i to  perante  o 

Es tado  do  Paraná  e  sobre  as  med idas  adotadas  pa ra  sua  regula r i zação .  

 

18 .  Por  f im,  res sa lva  expressamente  sua  opos ição ao  encerramento  da  

recuperação  jud ic ia l ,  ao  reconhec imento  do  cumpr imento subs tanc ia l  do  

p lano  ou  à  concessão  de  proteção  recuperac iona l  ad ic iona l  s em o  prév io  e  

adequado enfrentamento  do  pass ivo pa ranaense ,  opondo-se ,  a inda ,  à  

u t i l i zação  do  Ju ízo recuperac iona l  como ins t rumento  de  contenção  das  

execuções  f i s ca is .  

 

19 .  Sus tenta  que ,  embora  o  c réd i to  t r ibutá r io  não  se  submeta  ao p lano ,  

a  manutenção  de  pass ivo  f i s ca l  b i l ionár io  sem prov idênc ias  concre tas  de 

regu la r i zação  impede  que  a  superação da  c r i s e  se ja  reconhec ida  de  mane i ra  

meramente  forma l .  Ass im,  as  recuperandas  de vem demons t ra r  e s t ra tég ia  

e fe t iva  de  equac ionamento  dos  déb i tos ,  sob  pena de  a  recuperação  jud ic ia l  se  

conver te r  em mecani smos  de  pro longamento  do  inadimplemento  es t ru tura l ,  

em pre ju ízo dos  c redores  f i sca i s  e  da  ordem econômica .  
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❖  Fls .  33 .589/33.595  

 

20 .  O Estado do  Paraná  se  mani fes ta  novamente  agora  not i c iando fa to 

superveniente  cons i s tente  na  dec isão profe r ida  pe lo STF na  Pe t  nº  

18 .028/DF,  processo  nº  0173119 -05 .2026 .1 .00 .0000 ,  re la t iva  à  inves t igação  

que  envo lve  a  operação  da  Ref ina r i a  de  Pe t ró leos  de  Mangu inhos ,  seu 

contro lador  de  fa to e  empresas  v incu ladas .  Sus tenta  que  os  fa tos  apurados  

re forçam a  neces s idade  de  f i sca l i zação  e fe t iva  sobre  a  au tent i c idade  do 

soergu imento  das  recuperandas ,  da  h ig idez  de  suas  in formações  contábe is  e  

f inance i ra s ,  a  regu la r idade  f i s ca l  e  a  própr i a  f ina l idade  da  recuperação 

jud ic i a l .  

 

21 .  Esc la rece  que  a  Pe t .  16 .028/DF,  ins taurada  a  pa r t i r  da  representação 

da  Po l í c ia  Federa l  e  com parece r  favoráve l  da  Procurador i a -Gera l  da  

Repúb l ica ,  apura  poss íve is  c r imes  de  ges tão  f raudu lenta ,  l avagem de  cap i ta i s ,  

sonegação  f i s ca l ,  evasão de  d iv is as  e  con tra  a  ordem econômica  envo lvendo a  

Recuperanda ,  s eu  contro lador  de  fa to  e  empresas  v incu ladas .  

 

22 .  Conforme a  representação  po l ic ia l ,  a  Ref ina r ia  de  Pe t ró leos  de  

Mangu inhos  produz i r i a  e  forma l iza r i a  apenas  pa r te  das  vendas  de  

combus t íve is ;  d is t r ibu idoras  e  importadoras  a tua r iam na  sonegação  de  ICMS 

e  na  in te rna l i zação i r regula r  de  combus t íve is  e  insumos ;  as  f a c t o r i n g s  

cent ra l i za r iam recebimentos  v incu lados  a  uma  contab i l idade pa ra l e la ;  e  os  

fundos  re inse r iam os  va lores  no  s i s tema forma l .  

 

23 .  Segundo a  dec is ão,  haver ia  uma es t ru tura  f inance i ra  pa ra le l a  

formada por  f a c t o r in g s ,  FIDCs ,  fundos  e  empresas  in te rpos tas ,  u t i l i z ada  pa ra  

cent ra l i za r  pagamentos ,  d issoc i a r  a s  operações  comerc ia i s  dos  respec t ivos 

f luxos  f inance i ros ,  ocu l ta r  a  or igem dos  recursos  e  re in je ta r  va lores  sob 

aparênc ia  leg í t ima .  

 

24 .  Sus tenta  que  e sses  ind íc ios  cons t i tuem fa to  superven iente  re levante ,  

po i s  co locam em dúv ida  a  conf i abi l idade das  in formações  econômico -
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f inance i ra s ,  a  ras t reab i l idade  dos  receb íve is ,  a  compos ição  pa t r imonia l  do 

g rupo e  a  au tent i c idade  do  proces so de  soergu imento .  

 
25 .  Aduz  que a  dec is ão do  STF aponta  indíc ios  quanto  ao  

inad implemento f i sca l  e s t ru tura l ,  à  sonegação de  ICMS e  à  f igura  do  devedor 

contumaz ,  na  med ida  que  a  Po l í c ia  Federa l  apontou  envo lv imento  do  g rupo 

empresa r ia l  l i gado  à  recuperanda ,  inc lu indo a s  d is t r ibu idoras  76  OIL,  

Rodopet ro ,  Fera  Lubr i f i cant es  e  F lage r  em c r imes  t r ibutá r ios  de  g rande 

magn i tude ,  espec ia lmente  re lac ionados  à  sonegação  de  ICMS.  

 
26 .  Afi rma  que  os  e lementos  da  dec is ão re forçam suas  a l egações  

ante r iores  de  que o déb i to de  R$ 1 .965 .102 .768,03 perante  o Es tado  do Paraná  

não  cons t i tu i  evento  i so lado ,  mas  in tegra  poss íve l  quadro ma is  amplo de  

inad implemento  f i s ca l  es t ru tura l ,  c i rcunstânc ia  que  ex ige  f i s ca l ização  r igorosa  

sobre  a  regu la r idade  das  a t iv idades  e  a  au tent ic idade  do  soergu imento 

empresa r ia l .  

 
27 .  Ainda ,  esc l a rece  que  a  dec isão  do  STF também reg is t ra  que  a  

recuperanda  fo i  submet ida  a  f i sca l i zações  admin is t ra t ivas  no  âmbi to da  

Operação  Cade ia  de  Carbono ,  rea l izada  pe la  ANP e  pe l a  Rece i ta  Federa l ,  

re su l tando na  apreensão  e  re tenção  de  mercador i as ,  a l ém da  in te rd ição  do 

pa rque indus t r ia l ,  possu indo re lação  d i re ta  com o  fe i to  recuperac ion a l ,  

cons tando,  inc lus ive ,  na  dec is ão,  o  pedido  da  recuperanda a  e s te  Ju ízo  o 

a fas tamento  de  a tos  admin is t ra t ivos  de  inte rd ição  e  re tenção de  combus t íve is .  

 
28 .  Neste  contex to ,  sus tenta  que  os  mesmos  fa tos  apresentados  pe l as  

recuperandas  como jus t i f ica t iva  pa ra  obtenção  de  proteção  jud ic ia l  in tegram,  

agora ,  inves t igação cr imina l  de  g rande  repercussão ,  envo lvendo poss íve i s  a tos  

de  sonegação  f i sca l ,  l avagem de  cap i t a i s ,  evasão  de  d iv i sa s ,  ocu l tação 

pa t r imonia l ,  ges tão  fraudu lenta  e  c r imes  contra  a  ordem econômica .  

 
29 .  Diante  d isso ,  de fende  que  o  Ju ízo  adote  espec ia l  cau te l a  na  

aprec i ação de  med idas  prote t ivas ,  pa ra  ev i ta r  que  a  recuperação judic ia l  s e ja  

u t i l i zada  como mecan ismo de  b l indagem contra  as  consequênc ia s  de  
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inves t igações  f i s ca is ,  regu la tór i as  e  c r imina is  ou  pa ra  prese rvar  a r t i f i c ia lmente  

uma  a t iv idade  empresa r ia l  cu ja  regu la r idade  es tá  sob  superv i são .  

 
30 .  Ainda ,  sus tenta  que os  e lementos  descr i tos  na  dec i são  do STF 

co locam em dúv ida  a  correspondênc ia  ent re  a  operação  econômica  

e fe t ivamente  rea l izada  pe lo g rupo e  a s  in formações  apresentadas  aos  órgãos  

regu ladores ,  aos  c redores  e  ao  Poder Jud ic i á r io ,  ca rac ter i zando poss íve l  

incompat ib i l idade ent re  as  a t iv idades  desenvo lv idas  pe la  re f ina r i a  e  o  vo lume 

de  proces samento  de  pe t ró leo  e  de r ivados  dec la rados  à  ANP.  

 

31 .  Aponta  que  es ses  ind íc ios  comprometem pressupos tos  essenc ia i s  da  

recuperação  jud ic ia l ,  como a  t ransparênc ia  pa t r imonia l ,  a  conf i ab i l idade  das  

in formações  contábe i s ,  a  ra s t reabi l idade  dos  recursos  e  a  demons t ração da  

v i ab i l idade econômica .  

 

32 .  Defende  a  adoção  de  prov idênc ias  de  e sc l a rec imento ,  f i s ca l ização  e  

contro le ,  a  f im de  reava l ia r  a  au tent ic idade do  soergu imento  empresa r i a l ,  

med iante  a  prév ia  int imação  das  Recuperandas  pa ra  esc l a rec imento  ob je t ivo  e  

documentadamente .  Ao f ina l  faz  os  s egu in tes  requer imentos :  
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- I II -  

MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO  

ESTADO DO RIO DE JANEIRO  –  FLS.  33 .689/33.713  

 

33 .  Através  da  pe t i ção/of íc io  de  f l s .  33 .689/33 .713 ,  o  Grupo de  

Atuação Espec ia l i zada  de  Defesa  da  Integr idade e  Repressão  à  Sonegação 

F i sca l  (GAESF/MPRJ)  t rouxe  in formações  re l ac ionadas  ao  aumento 

subs tanc ia l  do  pass ivo  t r ibutá r io  da  Ref ina r i a  de  Mangu inhos  ao  longo do 

curso  da  presente  recuperação  jud ic i a l ,  bem como sobre  os  desdobramentos  

de  operações  que vêm sendo rea l izadas  em face  da  mesma e  de  empres as  

co l igadas ,  por  pa r te  da  Rece i ta  Federa l  (Operação  Cade ia  de  Carbono e  

Carbono Ocu l to ) ,  pe lo  Min i s té r io  Púb l i co   de  São  Pau lo  em con junto  com a  

PGFN (Operação  Poço de  Loba to)  e  pe l a  Pol í c i a  Federa l  pe rante  o  STF 

(Operação  Sem Ref ino) ,  que  ense ja ram a  in te rd ição  admin is tra t iva  da  mesma 

e  a  suspensão  das  a t iv idades  econômicas  do  Grupo de  fa to  e  o  b loque io  de  

R$  52  b i lhões  em a t ivos  f inance i ros .   
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34 .  Diante  de  ta i s  fa tos ,  o  GAESF/MPRJ  requereu ,  ao  f ina l ,  a  in t imação 

das  Fazendas  Públ i ca s  da  União ,  do  R io de  Jane i ro ,  São  Pau lo  e  Paraná ,  pa ra  

que  se  man i fe s tem sobre  a  convo lação  da  recuperação jud ic ia l  da  Ref ina r i a  de  

Mangu inhos  em fa l ênc ia ,  com aber tura  de  prazo  pa ra  o  Min i s té r io  Púb l i c o 

formule  também ta l  requer imento,  caso  ass im conc lua ,  com ins t rução  

proba tór ia .  Subs id ia r i amente ,  o  GAESF/MPRJ p le i te ia  a  ex t inção  da  

recuperação judic ia l ,  an te  o decurso do  b iên io lega l  do  a r t i go  61 da  Le i  nº  

11 .101/2005 ,  requerendo a inda  ao  f ina l  a  concessão de  medida  caute la r ,  tudo  

nos  te rmos aba ixo:  
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35 .  Aduz o  GAESF/MPRJ o pass ivo f i s ca l  da  Ref ina r ia  te r i a  aumentado 

38  vezes ,  a l cançando ,  em 12  anos ,  aprox imadamente  R$  25 ,7  b i lhões ,  s em 

demons t ração de  prov idênc ia s  concre tadas  pa ra  sua  regu la r i zação,  conforme 

cons ta tado  em aná l i se  pormenor izada  dos  fa tos  envo lvendo a  REFIT desde  o 

ano  de  2025 .  

 
36 .  Destaca  que o  74º  Re la tór io  Mensa l  de  At iv idades  reg is t rou  a  

ausênc ia  de  in formações  a tua l izadas  sobre  o  end iv idamento  f i sca l  e  s eu 

equac ionamento ,  mesmo após  a  suspensão das  obr igações  recuperac iona is  

pe lo  prazo  de  120  d ia s ,  concedido  nos  au tos  da  Tute la  Caute l a r  Antecedente 

nº  0002210 -14 .2026 .8 .19 .0000 .  

 
37 .  Menc iona ,  a inda ,  que  as  apurações  das  Operações  “Cade ia  de  

Carbono” ,  “Carbono Ocu l to ” ,  “Poço do  Loba to”  e  “Sem Ref ino”  ev idenc iam 

poss íve l  mode lo  de  negóc io empreendido  pe la  REFIT e  suas  empresas  

co l igadas  ( forma lmente  ou  não)  é  baseado in t r ins i camente  em a tos  re i te rados  

de  sonegação f i s ca l ,  ocu l tação  pa t r imonia l  e  u t i l iz ação  de  empresas  

re l ac ionadas  pa ra  ev i ta r  o  pagamento  de  t r ibu tos .  

 
38 .  Que segundo informações  apuradas  pe la  Rece i ta  Federa l ,  a  REFIT 

te r i a  de ixado de  reco lher  ma is  de  80% dos  t r ibutos  federa is  e  es tadua i s  

dev idos  ent re  os  anos  de  2022  e  2024 ,  c l ass i f icando -a  como sonegadora  

contumaz .  

 
39 .  Nesse  contex to ,  o  GAESF/MPRJ conc lu i  que  a  cont inuidade da  

a t iv idade  empresa r ia l  não  ge ra rá  recursos  pa ra  redução  do  pass ivo,  mas  apenas  

permi t i r á  o  c resc imento  da  d ív ida  t r ibutá r i a ,  causando ,  consequentemente ,  
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pre ju ízo  à  ordem e  economia  púb l i ca s ,  ag indo no  ex t remo opos to  ao  pos tu l ado  

da  função  soc ia l  da  empresa .   

 
40 .  O GAESF/MPRJ fundamenta  sua  in te rvenção  na  tu te la  da  ordem 

t r ibutá r ia ,  econômica  e  concorrenc ia l ,  d i an te  do  inadimplemento  f i sca l  

a t r ibu ído  à  REFIT ,  que  to ta l i za  a  quant i a  aprox imada de  R$ 13 b i lhões ,  sendo  

que  o  rombo orçamentá r io  anua l  do  Es tado  no  Reg ime  de  Recuperação  F isca l  

é  de  R$  19  b i lhões .  

 
41 .  Sus tenta  que  a s  condutas  da  Recuperanda  se  enquadram nas  

h ipóteses  l ega is  de  convo lação  em fa l ênc ia ,  p rev i s tas  no  a r t i go  73 ,  IV ,  V  e  

VI ,  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  an te  a  inte rd ição  e  pa ra l i sação  in tegra l  das  

a t iv idades  das  recuperandas ,  imposs ib i l i t ando o  cumpr imento  do  P .R . J . ;  a  

ausênc ia  de  avanços  concre tos  em re l ação  à  regu la r i zação  do  pas s ivo 

t r ibutá r io ;  descumprimento  do  pa rce l amento  f i sca l  ce l ebrado com o  Es tado 

do  R io de  Jane i ro ;  esvaz i amento  pa t r imonia l  com l iqu idação  susbs tanc ia l ,  an te  

a  ex i s tênc ia  de  e l ementos  que  ind icam a  re t i rada  de l ibe rada  de  pa t r imônio  e  

rece i t as  da  recuperanda ,  em pre ju ízo dos  c redores  ex t raconcursa is ,  em 

espec i a l  das  Fazendas  Púb l i ca s ;  bem como em razão  da  h ipótese  de  deve  

ca rac te r i zação  da  Ref ina r ia  como devedora  contumaz ,  nos  te rmos  da  Le i  

Complementa r  nº  225/2026 ,  em razão  de  in ad implemento  t r ibutá r io  re i te rado,  

a l i ado  aos  ind íc ios  de  f raude ,  sonegação  e  ocu l tação  pa t r imonia l .   

 
42 .  Outross im,  des taca  o  GAESF/MPRJ que  a  recuperação  jud ic i a l  

t rami ta  há  quase  10  (dez )  anos ,  u l t rapassando amplamente  o  prazo de  

superv is ão  prev is to  no  a r t .  61  da  LRF,  sem demons t ração  do a l cance  e fe t ivo 

do  ins t i tu to ,  cons is tente  na  ausênc ia  de  me lhor ia  da  s i tuação da  Recuperand a ,  

ao  contrá r io ,  no per íodo de  ce rca  de  10  (dez )  anos ,  o  pas s ivo  t r ibutá r io  

mul t ip l icou  em 38  vezes .  

 
43 .  Afi rma  que ,  ao  longo des se  per íodo ,  o  proces so recuperac iona l  te r i a  

s e  conver t ido  em ins t rumento  de  b l indagem da  REFIT contra  a tos  leg í t imos  

de  persecução  pa t r imonia l  promovidos  por  entes  púb l icos ,  bem como em 

mecan ismo de  manutenção  a r t i f i c ia l  de  empresa  economicamente  inv iáve l ,  

a fas tando-se  da  f ina l idade  prev i s ta  no  a r t .  47  da  LRF.  
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44 .  Nesse  contex to ,  de fende  que ,  ca so  não  se ja  reconhec ida  qua lquer  

das  h ipóteses  l ega is  de  convolação em fa l ênc ia ,  torna -se  neces sá r ia  a  ex t inção 

da  recuperação  jud ic i a l  em razão do  decurso  do  biênio  lega l .  

 

45 .  Não obs tante  a  na tureza  ex t raconcursa l  do  c rédi to  t r ibutár io  na  

recuperação judic ia l ,  sus tenta  que as  Fazendas  Púb l icas  f iguram ent re  as  

c redoras  ma is  d i re tamente  a fe tadas  pe lo a legado  esvaz i amento  pa t r imonia l  e  

pe l a  inad implênc ia  f i s ca l  c rôn ica  a t r ibuída  à  REFIT .  

 

46 .  No cenár io  ev idenc iado ,  na  qua l idade  de  f i s ca l  da  ordem jur íd i ca  e  

gua rd ião  do  in te resse  públ i co  e  soc ia l ,  cons idera  ind ispensáve l  a  mani fes tação 

expressa  das  Fazendas  nos  au tos ,  por possuí rem informações  a tua l izadas  

sobre  a  s i tuação  t r ibutá r i a  pa t r imonia l  da  REFIT para  que es te  Ju ízo  possa :  

 

 

 

 

-IV- 

DA MANIFESTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

 

47 .  Consoante  as  man i fes tações  do  Es tado do  Paraná  e  GAESF/MPRJ ,  

ve r i f ica -se  que ambas  convergem quanto  à  necess idade de  espec ia l  a tenção  ao 

pass ivo  f i s ca l  da  Ref ina r ia  de  Pe t ró leos  de  Mangu inhos  e  às  suas  repercussões  

no  âmbi to da  presente  recuperação jud ic ia l ,  notadamente  em razão  do 

end iv idamento  t r ibutá r io  e  da  ausênc ia  de  medidas  concre ta s  e  suf i c ien tes  

pa ra  o  seu equac ionamento ,  e  dos  e fe i tos  das  med idas  que  vêm sendo 

in tentadas  contra  a s  recuperandas  e  empresas  co l i gadas .  
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48 .  Nesse  contex to ,  e s ta  Admini s t ração  Judic ia l  passa  a  se  mani fe s ta r  

sobre  os  pontos  susc i tados ,  à  luz  do h i s tór ico processua l ,  das  d i l i gênc ias  

rea l izadas  ao  longo da  recuperação  jud ic ia l ,  conso l idadas  nos  Re la tór ios  

Mensa is  apresentados  nos  au tos ,  bem como das  c i rcuns tânc ias  fá t icas  e  

ju r íd i cas  que inc idem sobre  a  presente  recuperação jud ic i a l  à  luz  de  dec isões  

t rans i tadas  em ju lgado .  

 

49 .  Rememora -se  que  a  recuperação  jud ic i a l  do  Grupo Mangu inhos  fo i  

requer ida  em 13/01/2013 ,  pe rante  o  Ju ízo  de  Araucá r ia/PR,  passando a  s e r  

proces sada  perante  o Ju ízo  da  5 ª  Vara  Empresa r i a l  do  Rio  de  Jane i ro ,  somente  

a  pa r t i r  de  15/05/2015 ,  an te  o reconhec imento da  incompetênc ia  daque le  

Ju ízo  pe lo  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do Paraná ,  sendo ce r to que es te  admin is t rador 

jud ic i a l  fo i  nomeado somente  em 28/05/2015 ( f l s .  3983/3985)  e  o  

de fe r imento  do proces samento  da  recuperação  jud ic ia l  fo i  ra t i f i cado  em 

06/07/2015  ( f l s .  4 .108/4 .109) .  

 

50 .  O plano de  recuperação  jud ic ia l  p rev iu  o pagamento  de  c réd i tos  das 

c l asses  I I  (ga rant i a  rea l )  e  I I I  (qu i rogra fá r ios ) ,  a t ravés  das  segu in tes  opções :  

1 ª  opção  –  pagamento  à  v i s ta  de  10% do c rédi to ;  2ª  Opção  –  pagamento  de  

50% do c réd i to em 120  pres tações ;  e  3ª  Opção  –  pagamento de  60% do c réd i to 

em 180  pres tações .  A lém d is so ,  o  ad i tamento  apresentado ao  PRJ  também 

prev iu  que  os  c réd i tos  t raba lh i s tas  se r i am pagos  em suas  cond ições  or ig ina is ,  

após  o  t râns i to  em ju lgado da  dec is ão  que  impusesse  a  obr igação  de  paga r .  

 

51 .  O Plano de  Recuperação  Jud ic i a l  fo i  aprovado pe los  c redores  em 

Assemble i a  Gera l  de  Credores ,  t endo s ido  homologado a t ravés  da  dec isão  de 

f l s .  10 .074/10 .082,  da tada  de  06/07/2017 ,  que concedeu a  recuperação 

judic ia l  COM DISPENSA DA PROVA DE REGULARIDADE FISCAL, 

APLICANDO A JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA ÉPOCA.  

 

( . . . )  REG ULA RIDADE  F ISCA L.  DE SN ECE SSIDAD E .  ( . . . )  2 .   A  C or te  

Esp eci a l  do  ST J  d eci d iu  q ue  não  con st i tu i  ônu s  do  cont r ib u i nt e  a  

ap res ent ação  d e  ce r t i dõ es  d e  reg u la r id ade  f i s ca l  p a ra  qu e  lhe  s e ja  

con ced id a  a  recu peração  jud i c ia l .  3 .   Re cu r so  e spe c i a l  p a rc i a lme nt e  

c onhec ido  e ,  ne ss a  p a r t e ,  nã o  p rov ido .  (REsp  1658042/RS ,  Re l .  M in i s t r a  
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NA NCY  A NDRIGHI ,  TERCE IRA TURMA ,  ju l g a do  em  09/05/2017 ,  D Je  

16/05/2017) .  

 

D IRE ITO E MP RE SARIA L E  TRIBUTÁ RIO .  RE CURSO  E SPE CIA L.  

RECUPE RAÇÃO  JUD ICIA L .  E XIG ÊNCIA  DE  QUE A EMPRESA  

RECUPE RAN DA COMPROVE SUA  RE GULARIDADE  TRIBUTÁRIA .  

A RT .  57  DA  LE I  N .  11 . 101/2005  ( LRF)  E  A RT .  191 -A  DO  CÓ DIGO 

TRIBUTÁ RIO N ACIO NA L (CTN) .  INOPE RÂNCIA DO S 

MEN CIONAD OS D ISPO SITIV OS .  INE XISTÊ NCIA  DE  LE I  ESPECÍF ICA 

A DISCIPLINAR O PA RCE LAMEN TO DA D ÍV IDA  FISCAL E 

P REV IDE NCIÁRIA  DE  EMP RE SA S  E M RECUP ERA ÇÃO  JUD ICIA L .  1 .  

O  a r t .  47  se rve  c om o um  no r t e  a  gu i a r  a  ope r ac iona l i da de  da  r ec upe raç ão  

j ud ic i a l ,  s e mpre  c om  v i s t a s  a o  de s í gn io  do  i n s t i tu to ,  que  é  " v i a b i l i z a r  a  

supe r açã o  da  s i tu açã o  de  c r i s e  e conôm ico - f i na nce i r a  do  devedo r ,  a  f im  de  

pe rm i t i r  a  m anute nç ão  da  fon te  p rodu to r a ,  do  em pre go  dos  t ra ba lha do re s  

e  do s  i n t e r e s se s  do s  c re do res ,  p rom ovendo ,  a s s im ,  a  p re se rva çã o  d a  

e mpre s a ,  su a  função  soc i a l  e  o  e s t ím u lo  à  a t i v i d ade  ec onôm ic a" .  2 .  O a r t .  

57  da  Le i  n .  11 . 101/2005  e  o  a r t .  191 -A  do  CTN  devem  s e r  i n t e rp re t ados  à  

l u z  da s  novas  d i re t r i z e s  t r aç adas  pe lo  l e g i s l a do r  p a ra  a s  d ív i da s  t r ibu t á r i a s ,  

c om v i s t a s ,  no ta dam en te ,  à  p r e v i s ão  l e ga l  de  pa rc e l am ent o  do  c réd i to  

t r i bu t á r i o  e m be ne f í c i o  da  em pre sa  em  re cupe ra çã o ,  que  é  c au s a  de  

su spensão  da  e x i g ib i l id a de  do  t r ibu t o ,  no s  t e rmos  do  a r t .  151 ,  i nc i so  V I ,  

do  CTN .  3 .  O  p arce lament o  t r ibut á r i o  é  d i re i t o  d a  emp res a  em 

recup eração  jud i c i a l  qu e  con du z a  s i tu ação  d e  regu lar id ad e  f i sca l ,  d e  

mod o qu e  even tua l  des cu mp ri ment o  d o  que  d isp õ e  o  a r t .  57  da  LRF só  

p od e s e r  a t r ibu í do ,  ao  men os  i medi at ament e  e  po r  o ra ,  à  aus ên ci a  d e  

l eg is l ação  esp ec í f ica  qu e d is c ip l in e  o  p a rce lamento  em s ed e  d e  

recup eração  jud ic i a l ,  n ão  co nst i tu in do  ôn us  d o  cont r i bu int e ,  enqu anto  

s e  f i ze r  in e r t e  o  l eg is l ado r ,  a  ap resent ação  de  cer t id ões  d e  

regu lar id ad e  f i sca l  p a ra  qu e lh e  s e j a  co nced id a  a  recup eração .  4 .  

Recu rso  esp eci a l  n ão  p ro vid o .  ( RE sp  1187404/MT,  Re l .  M in i s t ro  LUIS  

FE LIPE  SA LO MÃ O ,  CORTE  E SPE CIA L,  ju l g a do  e m  19/06/2013 ,  D Je  

21/08/2013)  

 

E nunc ia do  n º  55  d a  I  Jo rnada  de  D i re i t o  Come rc i a l  do  CJF :  O 

p arce lamento  do  c réd i to  t r ibut á r io  n a  recup eração  jud i c i a l  é  um 

d i re i to  do  cont r i bu int e ,  e  n ão  uma facu ldad e  d a  Fazen da  Púb l i ca ,  e ,  

enqu ant o  n ão  fo r  ed i t ad a  le i  esp ecí f i ca ,  não  é  cab íve l  a  ap l i cação  d o 

d ispo s to  n o  a r t .  57  da  Lei  n .  1 1 . 1 01/ 2005  e  no  a r t . 1 91 -A  d o  CTN . ”  

 

( . . . )  3 .  No  qu e  d i z  resp e i to  à  Lei  n . º  1 3 . 043/ 201 4 ,  qu e  ac rescent ou  o  

a r t .  1 0 -A  à  Le i  n . º  1 0 . 522/ 2002 ,  p oss ib i l i t ando  o  pa rce lament o  d e  

c réd i t o  de  emp resas  em recup eração ,  a  Segu nda  Seção  d ecid iu  qu e a  

ed i ção  da  re f e r i da  l eg is lação  n ão  rep ercut e  n a  ju r i sp ru dênc i a  d es t a  

C or te  Sup er io r  a  r espe i t o  d a  co mp et ên c ia  d o  ju í zo  da  recu peração ,  s ob  

p en a  d e  a f ron ta r  o  pr i nc íp i o  d a  p res e rvação  d a  emp res a .  P re ceden te s  

d a  Se gunda  Seç ão .4 .  Em ba rgos  de  dec l a raç ão  r e j e i t ados .  (E Dc l  no  A gRg  no  

CC  137 .520/SP ,  Re l .  M in i s t ro  MA RCO  BUZZ I ,  SEG UND A  SEÇÃO , 

j u l g ado  em  24/02/2016 ,  D Je  01/03/2016)  
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52 .  Contra  a  dec is ão  de  concessão  da  recuperação judic ia l ,  a  União  

Federa l  e  o  Es tado  de  Minas  Gera is  opuseram embargos  de  dec l a ração ,  os  

qua is  foram desprovidos ,  a t ravés  da  dec is ão  de  f l s .  14 .233/14 .235,  não  tendo 

s ido  in te rpos to  recurso  por  ta i s  en tes ,  nem por  qua lquer  out ra  fazenda 

púb l i ca .  

 

53 .  Em todo caso,  a  questão envolvendo a  dispensa  de  prova  de 

regular idade f iscal  para  a  concessão da  recuperação judic ia l  fo i  

submetida  à  ant iga 22ª  Câmara  Cíve l  do Tribunal  de  Just iça  do Estado 

do Rio  de  Janeiro ,  a t ravés  do Agravo de Instrumento nº  0029630 -

72 .2018 .8 .19 .0000 ,  que,  sob a re la tor ia  do Exmo.  Desembargador  Rogério 

de  Ol ive i ra  Souza,  RATIFICOU A DECISÃO DE PRIMEIRA 

INSTÂNCIA,  ENTENDENDO QUE A COBRANÇA DO CRÉDITO 

FISCAL PROSSEGUIRÁ NAS EXECUÇÕES FISCAIS 

CORRESPONDENTES.  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. APRESENTAÇÃO 

DE CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL. INEXIGIBILIDADE. 

ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. SOBERANIA DE SUAS DECISÕES. 

CONTROLE JUDICIAL DE LEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 

INTROMISSÃO NO CONTEÚDO ECONÔMICO DO ACORDO ENTRE A 

RECUPERANDA E OS CREDORES. PRECEDENTES DO STJ E DO TJRJ. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 1. A Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do REsp 1187404/MT, DJe 21/08/2013, firmou 

entendimento no sentido “de que não constitui ônus do contribuinte a 

apresentação de certidões de regularidade fiscal para que lhe seja concedida a 

recuperação judicial”. 2. Diante da ausência de apresentação de certidão de 

regularidade fiscal, a consequência será apenas o prosseguimento da execução 

fiscal. 3. Não caber ao juiz interferir nos aspectos negociais do plano de recuperação 

judicial, mantendo o Poder Judiciário, contudo, o dever de controlar a legalidade do plano 

de recuperação judicial, em seus aspectos formais e materiais. A não observância do plano 

aprovado pela empresa, em momento posterior, faculta ao credor interessado o recurso 

ao Poder Judiciário, inclusive requerendo a decretação da falência. 4. É firme o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "a assembleia de credores 

é soberana em suas decisões quanto aos planos de recuperação judicial. Contudo, as 

deliberações desse plano estão sujeitas aos requisitos de validade dos atos jurídicos em 

geral, requisitos esses que estão sujeitos a controle judicial" (REsp 1.314.209/SP, Relatora 

Ministra Nancy Andrighi, DJe de 1º/06/2012). Conhecimento e desprovimento do 

recurso 
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54 .  A matér ia  t rans i tou em ju lgado perante  o  Superior  Tribunal  de  

Just iça ,  nos  autos do Agravo em Recurso Especial  nº  1672181/RJ ,  de 

modo que a recuperação judic ia l  seguiu t ramitando ca lcada na  premissa 

do a fas tamento da  exigência  de  prova de  regular idade f isca l ,  em razão 

de  ter  s ido concedida  ao tempo em que a  jur isprudência  dominante  dos 

t r ibunais  admit ia  dispensava  tal  ex igência .  

 
55 .  Em que  pese  a  d ispensa  da  prova  de  regu la r idade  f i s ca l  pa ra  a  

concessão  da  recuperação  jud ic i a l ,  es te  Admin is t rador  Jud ic i a l  se  va leu das  

d i l i gênc ias  ine rentes  aos  R e la tór ios  Mensa is  de  At iv idades  –  RMA’s  para  

impuls ionar  med idas  junto às  recuperandas  re lac ionadas  ao saneamento  do 

seu pass ivo f i s ca l ,  requerendo informações  ace rca  do  s ta t u s  do  pass ivo f i s ca l  

e  sobre  as  providênc ia s  adotadas  pa ra  o  seu  saneamento ,  t an to  que  seus  RMA’s  

se rv i ram de base  de  fundamentação das  man i fes tações  do Estado  do  Paraná  e  

do  GAESF/MPRJ .  

 
56 .  Foram apresentados ,  a té  a  presente  da ta ,  76  (setenta  e  se is )  

Relatór ios  Mensais  de  At iv idade s ,  com a  anál ise  da evolução das 

demonstrações  f inanceira  pres tadas pe las  recuperandas  e  com o 

acompanhamento do cumprimento do P .R.J  e  de  di l igências  requer idas 

pe lo  A.J .  às  recuperandas  em re lação à  regular ização d o seu pass ivo 

f isca l .  

 

57 .  Veja  que ,  em respos ta  ao  ques t ionamento  ace rca  das  med idas  

adotadas  pa ra  s aneamento  do  déb i to  t r ibutá r io ,  as  Recuperandas  pres ta ram 

esc la rec imentos  onde  not i c i a ram ,  em 2019 ,  a  qui tação  “ba s tan t e  c on s id e rá v e l ” 

do déb i to t r ibutá r io  federa l  a t ravés  do Programa Espec ia l  de  Regu la r i zação 

Tr ibutá r i a  –  PERT e  inc lusão em parce lamento  espec i a l  do ar t .  10 -A da  Le i  

10 .522/2002 ,  o  mesmo em re lação a  déb i tos  es tadua i s ,  cons ignando que ,  em 

re l ação aos  l ançamentos  t r ibutá r ios  com os  qua is  d i s cordava ,  segui a  

d i scu t indo os  mesmos  na  es fe ra  admin is t ra t iva  e  jud ic i a l  ( f l s .  15 .976 ) :  
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❖  Informações  do  48º  RMA:  

 

 

 

 

 

58 .  Veja  que  a  União  Federa l  t ambém not ic iou  nos  au tos  a  adesão  da  

Ref ina r ia  de  Manguinhos  a  pa rce l amento  ins t i tu ído  pe la  Med ida  Prov isór ia  

783/2017  inc lu indo a  “ qua s e  t o t a l i d ad e  d os  s eu s  d éb i t o s  in s c r i t o s  em  d í v id a  a t i va ” 

( f l s .  11 .566/11 .584 ) ,  o  que ,  inc lus ive ,  ind i c iou ,  à  época ,  um re l evante  passo 

pa ra  o  s aneamento  do  pass ivo  f i s ca l  federa l ,  mui to  embora  o  prossegu imento 

da  recuperação  jud ic i a l  não  es t ives se  cond ic ionado à  prova  da  regu la r idade 

f i s ca l  das  recuperandas .  

 

59 .  Nessa  l inha ,  e m 31/07/2019  e  em 26/09/2019,  es te  Admin is t rador  

Jud ic ia l  not i c iou  nos  au tos  a  apresentação  do  24º  RMA após  a  concessão  da 

recuperação judic ia l  e  consequente  t ranscurso do  prazo de  2  (do is )  anos ,  
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prev is to  no  a r t i go 61  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  de  acompanhamento  jud ic i a l  do 

cumpr imento  do P lano  de  Recuperação Jud ic ia l ,  quando informou o  e fe t ivo 

cumpr imento  das  obr igações  pe l a  recuperanda  e  o  ENCAMINHAMENTO 

DO FEITO PARA SEU ENCERRAMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 

63  DA LEI Nº 11 .101/2005  ( f l s .  16 .234/16.253 ,  16 .891/16.901 ,  

19 .341/19.347  e  19 .508) .  

 

60 .  O Ju ízo  entendeu  que  “ a  qu e s t ã o  en c on t ra - s e  madu ra  pa ra  exame ,  

notadamente  diante  do fa to  de  o  AJ  já  ter  se  mani festado re i teradas 

vezes ,  de forma sufic ientemente  fundamentada sobre a  questão objet iva 

envolvendo o  decurso do prazo prev is to  no ar t igo 61  da  Lei  1 1 . 101/05 ”  

( f l s .  23 .149/23 .153 ) .  

 

61 .  ASSIM, SOBREVEIO,  EM 11/11/2020 ,  A  SENTENÇA DE 

ENCERRAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL ,  na  forma  do  a r t .  61 

e  63 da  Le i  11 .101/05 ,  em razão do  decurso  do prazo  de  f i sca l ização jud ic ia l  

do  cumpr imento  do  P lano  de  Recuperação Jud ic i a l ,  que  de te rminou a  

exoneração  do  Admin i s t rador  Jud ic ia l  de  suas  funções  após  apresentado o 

re l a tór io  de  encerr amento  da  recuperação  jud ic i a l  ( f l s .  23 .149/23 .153 ) .  

 

62 .  Em cumprimento aos  termos  do ar t igo 63  III  da  Lei  nº  

1 1 .101/2005 ,  o  Adminis t rador  Judic ia l ,  apresentou o Relatór io  de 

Encerramento da Recuperação Judic ia l  às  f l s .  23 .345/23.385,  em 

22/02/2021 ,  onde constou que as  recuperandas  re i teraram as 

informações  outrora  pres tadas  no 48º  RMA em re lação ao 

encaminhamento do saneamento do seu pass ivo  ( f l s .  23 .351) :  
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63 .  Contra  a  s entença  de  encerramento ,  foram opos tos  embargos  de  

dec la ração  que  foram desprov idos  à s  f l s .  23 .488 ,  de  07/04/2021 ,  t endo o  fe i to  

s ido sobres tado  em 28/07/2021 ( f l s .  23 .674) ,  por  força  de  d i scussões  t ravadas  

no  Confl i to  de  Competênc ia  nº  0024383 -08 .2021.8 .19 .0000 ,  en t re  o  Ju ízo 

Recuperac iona l  e  o  Ju ízo Fazendár io ,  acerca  da  prá t ica  de  a tos  de  cons t r ição 

sobre  pa t r imônio  de  empresa  em recuperação  judic i a l .  

 

64 .  Com o res tabe lec imento  do andamento  do  fe i to ,  foram in terpos tas  

ape lações  contra  a  s entença  de  encerramento  pe lo  S indica to  Nac iona l  das  

Empresas  Dis t r ibu idoras  de  Combus t íve is  e  de  Lubr i f i cantes  –  S INDICOM - 

f l s .  23 .690/23 .712  em 06/08/2021 ;  C lemencau  M.  Ca l ix to –  f l s .  

24 .290/24.302  em 27/01/2022 ;  Ref ina r ia  de  Pet ró leos  de  Manguinhos  S/A e  

Mangu inhos  Dis t r ibu idora  S/A –  f l s .  24 .479/24 .539  –  08/06/2022 ,  o  que 

ev idenc ia  que  a s  Fazendas  Púb l icas  não se  opuseram ao encerramento ,  já  que  

não  recorre ram da  sentença .  

 

65 .  Após a  apresentação do  re la tór io  de  encerramento  da  recuperação  

jud ic i a l  e  d i ante  dos  imbróg l ios  surg idos  ao  andamento do fe i to  por  força  dos  

Conf l i tos  de  Competênc ia  ins taurados  re l ac ionados  à  cobrança  de  t r ibutos  

pe lo  Es tado  do  Rio  de  Jane i ro  (0062244 -91 .2022 .8 .19 .0000)  ( an tes  da  sub ida  

dos  au tos  ao  TJERJ) ,  o  Admin is trador  Jud ic ia l  requereu ,  à s  f l s .  

25 .151/25.157 ,  que  a s  recuperandas  apresentassem em 15 (qu inze )  d i as  um 

p lano  concre to  pa ra  v i abi l iza r  o  saneamento  de  suas  d ív idas  f i sca i s  em 

execução  perante  os  Ju ízos  Fazendár ios ,  em harmonia  com a  cont inu idade  dos  

seus  negóc ios ,  o  que fo i  de fe r ido  à s  f l s .  25 .159 .  
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66 .  A medida  acabou por  v i ab i l i za r  o  empenho das  recuperandas  em 

busca r  adesão  ao pa rce lamento  f i s ca l  junto  ao  Es tado  do  R io  de  Jane i ro ,  pa ra  

o  saneamento  de  pass ivo  f i s ca l ,  como se  v iu  do requer imento  de  f l s .  

25 .285/25.290  e  das  dec i sões  de  f l s .  25 .359/25.363  e  25 .849/25 .851  que 

de te rminaram a  inc lusão  das  recuperandas  no  programa  de  pa rce l amento  do 

re fe r ido  ente  púb l i co ,  dec isões  e s tas  ra t i f i cadas  pe lo  TJERJ ,  nos  au tos  do 

Agravo  de  Ins t rumento  nº  0072921 -49.2023.8 .19 .0000,  sob  a  re la tor ia  da  

Exma.  Desembargadora  Va le r ia  Dacheux Nasc imento .  

 

67 .  O ingresso das  recuperandas  no re fe r ido  pa rce lamento  poss ib i l i tou  

o  pagamento  de  ent rada  de  ma is  de  R$  113  mi lhões  pa ra  os  cofres  e s tadua is  e  

v inha  sendo pago  a té  se tembro/2025  (quando a  recuperanda passou  a  sofre r  

os  e fe i tos  da  in te rd ição) ,  com uma a r recadação  to ta l  de  quase  R$  1  b i lhão ,  

conforme informações  pres tadas  pe l as  recuperandas  e  pe lo Es tado  do R io  de  

Jane i ro  ( f l s .  29 .203  e  31 .241 ) .  

 

68 .  Na sequênc ia ,  o  processo fo i  remet ido ao Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do  Rio  

de  Jane i ro  pa ra  aprec iação  das  ape lações  in te rpos tas  contra  a  s entença  de 

encerramento ,  tendo a  Colenda  6 ª  Câmara  de  Di re i to  Pr ivado ,  após  pa rece r  

favoráve l  da  Procurador i a  de  Jus t i ça ,  anu lado a  sentença  de  encerramento da 

recuperação judic ia l ,  a t ravés  de  acórdão  pub l icado  em 08/11/2024  e 

t rans i tado  em 24/02/2025  ( f l s .  26 .878/26 .890  e  26 .905) .  
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69 .  Desse  modo,  o  andamento  do  fe i to  fo i  re tomado perante  a  5 ª  Vara  

Empresa r ia l  do  R io  de  Jane i ro ,  em março  de  2025 ,  quando fo i  de te rminado o 

cumpr imento  do acórdão  ( f l s .  27 .398) ,  abr indo -se  v i s ta  ao  Min i s té r io  Púb l ico 

( f l s .  27 .400) ,  que  tomou c i ênc ia  do acórdão  e  requereu  prév ia  man i fe s tação 

do  A . J . ,  p ro tes tando por  nova  v is ta  ( f l s .  27 .415) .  

 

70 .  O A.J . ,  por  sua  vez ,  deu  cumpr imento  ao acórdão à s  f l s .  

27 .431/27.443 ,  quando se  mani fes tou sobre  o pa rece r  do Min i s té r io  Púb l ico 

de  f l s .  23 .140  e  sobre  o  pedido  das  recuperandas  de  f l s .  19 .855/19 .999  de  

prorrogação  do  per íodo de  superv isão jud ic ia l ,  man i fes tação da  qua l  o  

Min i s té r io  Púb l ico  tomou c i ênc ia  à s  f l s .  27 .949 1,  não  requerendo out ras  

prov idênc ia s ,  superando -se ,  as s im,  as  forma l idades  ex ig idas  pe lo acórdão de  

f l s .  26 .878/26 .890  e  26 .905 .  

 

71 .  Em para l e lo ,  o  fe i to  caminhou também no enfrentamento  de  

d ive rsas  out ras  q ues tões  que  foram surg indo em decorrênc ia  da  anulação da  

sentença ,  inc lu indo  as  ques tões  re l ac ionadas  à  l ibe ração de  mercador ia s  

apreend idas  e  des inte rd ição  das  ins ta l ações  da  Ref ina r ia ,  decorrentes  da  

operação  cap i taneada  pe l a  Rece i ta  Federa l .  

 

 
1 “Ciente de todo o acrescido, desde a última manifestação de fls. 27.415.” 
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72 .  Com a  anu lação  da  sentença  de  encerramento  da  fa l ênc i a ,  o  

Admin is t rador  Jud ic ia l  re s tabe leceu ,  a inda ,  a s  d i l i gênc ias  ine rentes  à  obtenção 

de  in formações  pa ra  a  apresentação  dos  seus  Re la tór ios  Mensa i s  de  At iv idade ,  

inc lus ive  ace rca  do  pass ivo  f i sca l  e  ace rca  das  eventua i s  t ra ta t ivas  adotadas  

pa ra  o  seu  equac ionamento .  

 
73 .  Nesse  contex to ,  é  poss íve l  ve r i f ica r  do 67º  RMA  e  68º  RMA ( f l s .  

28 .399/28.421  e  29 .530/29.594 )  que  as  Recuperandas  in formaram pagamentos  

re l ac ionados  ao pa rce lamento  f i sca l  junto  ao  Es tado do R io de  Jane i ro ,  

pres tando os  segu in tes  esc la rec imentos  sobre  o  pass ivo  f i s ca l :  
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74 .  A f im de  obte r  informações  ma is  prec i sas ,  e s te  Admini s t rador  

Jud ic ia l  re i te rou  a  so l ic i tação  ind iv idua l izada  do  pas s ivo por  Es tado ,  os  

comprovantes  de  pagamentos  dos  pa rce lamentos  not ic iados  e  ev idênc ias  de  

t ra ta t ivas  perante  a  PGFN, tendo as  Recuperandas  pres tado os  

e sc la rec imentos  aba ixo,  conforme se  cons ta ta  do  69º  RMA ( f l s .  

31 .073/31.132) :  
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75 .  Fe i ta  es ta  breve  re t rospec t iva  dos  acontec imentos  processua is  

ocorr idos  ao  longo dos  ú l t imos  13 anos  de  t rami tação da  presente  recuperação 
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j ud ic i a l ,  desde  a  sua  ins tauração  (da tada  de  2013) ,  es te  A.J .  in forma  que ,  

dent ro  do  âmbi to  de  suas  funções ,  vem acompanhando os  desdobramentos  

das  operações  ins tauradas  em face  das  recuperandas ,  conforme informações  

apresentadas  nos  autos ,  not í c i as  que  vêm sendo ve icu ladas  na  imprensa  e  

dados  d ivulgados  pe l a s  recuperandas  ao  mercado ,  os  qua i s ,  de  fa to ,  re t ra tam 

s i tuação  g rave  e  potenc ia lmente  danosa  à s  a t iv idades  empresa r i a i s .  

 

76 .  Diante  das  imputações  que  vêm sendo fe i t as  à s  recuperandas  e  

demai s  empresas  indicadas  como co l igadas ,  o  A . J .  submeteu à  aná l i se  des te  d .  

Ju ízo  sobre  a  pe r t inênc ia  de  rea l i zação  de  per í c ia  econômico -contáb i l  e  de  

engenhar ia  a  f im de  aprofundar  o l evantamento  e  a  apuração  das  

demons t rações  econômicas ,  contábe is ,  f inance i ras  e  operac iona is  da  

Companhia ,  conforme mani fes tação  de  f l s .  32 .037/32 .054 .  

   

77 .  Em uma aná l i se  evo lu t iva ,  a  pa r t i r  do s  novos  acontec imentos  fá t i cos  

e  dos  p le i tos  formulados  pe lo  Es tado do Paraná  e  pe lo  GAESF/MPRJ  e  

buscando confe r i r  um d i rec ionamento e fe t ivo  pa ra  que  todas  as  pa r tes  

(notadamente  aque las  não  a fe tadas  pe l a  recuperação judic ia l )  possam avançar  

em suas  l inhas  de  in te resse ,  em espec i a l  as  Fazendas  Púb l i ca s  que  vêm 

re t ra tando nos  au tos  pass ivos  f i s ca is  b i l ionár ios  sem solução de  s aneamento ,  

o  A . J .  en tende  por  bem submete r  a  e s te  d .  Ju ízo  a  poss ib i l idade  de  

de fe r imento do  ped ido  subs id i á r io  do  GAESF/MPRJ de  ex t inção da  

recuperação jud ic ia l  em decorrênc ia  do  decurso  do b iênio  lega l ,  pe los  

fundamentos  que  pas sa  a  expor .  

 

78 .  Como se  vê  das  pre tensões  deduz idas  pe lo  Es tado do  Paraná  e  pe lo 

GAESF/MPRJ ,  os  p le i tos  de  encaminhamento do fe i to  para  uma  poss íve l  

convo lação  em fa l ênc ia  têm como ponto  de  pa r t ida  o  acúmulo  do  pas s ivo 

f i s ca l  t r ibutá r io  das  recuperandas  ao  longo do curso da  recuperação judic ia l  

s em uma solução  e fe t iva  de  s aneamento por  pa r te  das  recuperandas ,  ta l  como 

vem sendo re t ra tado  nos  RMA’s  do  A .J . ,  somado aos  desdobramentos  de  

med idas  que  vêm sendo in tentadas  contra  as  recuperandas ,  sobre  as  qua i s  as  

recuperandas  vêm mane jando medidas  de  de fesa .  
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79 .  Ocorre  que ,  como expos to ,  a  presente  recuperação  jud ic ia l  fo i  

conced ida  no  ano de  2017 ,  mui to  antes  do  advento  da  Le i  nº  14 .112/2020,  

por  dec isão  t rans i t ada  em ju lgado ,  com a  d i spensa  de  prova  de  regu la r idade 

f i s ca l ,  dev idamente  amparada  na  ju r i sprudênc ia  dominante  do  STJ  da  época ,  

de  modo que a  prova  de  regula r idade  f i sca l  não  in te r fe re ,  d .m.v .  e  s .m. j . ,  no 

andamento  da  recuperação  jud ic i a l .   

 

80 .  Nessa  l inha ,  en tende  o  A. J .  que  a  ques tão  ju r íd ico -processua l  e  

in te r tempora l  inc idente  sobre  a  dec is ão concess iva  da  recuperação  jud ic i a l  

pode  eventua lmente  representa r  um obs tácu lo  pa ra  que  as  Fazendas  Púb l icas  

s e  va lham dos  seus  c rédi tos  t r ibutá r ios  pa ra  requere rem medidas  nes ta  

recuperação  jud ic i a l ,  em pre ju ízo  ao  seu  l eg í t imo d i re i to  de  c rédi to  e  às  

med idas  complementa res  que  entenderem per t inentes  à  pe rsecução  dos  seus  

c réd i tos .   

 

81 .  Importante  reg is t ra r  aqu i  que ,  mui to  embora  v igore  dec i são  que  

d i spense  a  prova  de  regula r idade  f i sca l  da  recuperanda ,  es te  A. J .  nunca  

descu idou de  impuls ionar  as  recuperandas  a  empreenderem medidas  pa ra  o 

s aneamento  do  seu  pass ivo  f i s ca l ,  como v i s to  ac ima ,  não  tendo o  A . J . ,  porém,  

poder  coerc i t ivo  nem gerenc ia l  ( a r t .  64 ,  da  LRE)  pa ra  e fe t ivamente  v i abi l iza r  

t a l  s aneamento.  

 

82 .  Por  out ro  lado,  não  se  pode  o lv ida r  que ,  nos  te rmos  da  man i fe s tação 

des te  A. J .  ( f l s .  16 .234/16 .253 ,  16 .891/16 .901 ,  19 .341/19.347 ,  19 .508  e  

23 .345/23.385 ) ,  as  cond ições  ine rentes  ao encerramento da  recuperação 

jud ic i a l  em te l a  foram supr idas  já  no  ano de  2019,  o  que ense jou o 

profe r imento da  sentença  de  encerramento  de  f l s .  23 .149/23.153 ,  da tada  de 

11/11/2020 ,  na  forma  do  a r t i go  61  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  que  só  ve io  a  s e r  

anu lada  pe lo  TJRJ  por  conta  de  ques tão  es t r i tamente  forma l  que ,  no  entender  

do  A . J .  j á  se  encontra  supr ida  pa ra  dev ido  enfrentamento .   

 

83 .  Veja  Exa .  que ,  d ian te  da  manutenção do  s ta tu s  da  recuperação 

jud ic i a l ,  as  recuperandas  pas sa ram a  postu l a r  d ive rsa s  med idas  com v is tas  a  

re sguardar  a  cont inu idade  de  suas  a t iv idades  ( ingresso  em programa  de  
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parce l amento ,  desb loque io  de  ações  cons t r i t as  em outros  ju ízos ,  l ibe ração  da  

in te rd ição  e  das  mercador ias  apreendidas  pe l a  Rece i ta  Federa l ,  suspensão  das  

obr igações  do  P .R . J .  e  de  pa rce l amentos  f i s ca is ) ,  amparada  pe lo  pr inc íp io  da  

prese rvação  da  empresa  (a r t .  47 ,  LRE)  que ,  inexorave lmente ,  ampara  a  

empresa  em recuperação ,  a  f im de  confe r i r - lhe  os  me ios  neces sá r ios  à  sua  

recuperação .  

 

84 .  Com efe i to ,  enquanto  mant ida  em recuperação  jud ic ia l ,  toda  e  

qua lquer  d is cussão envo lvendo as  a t iv idades  da  recuperanda  e  eventua i s  

ób ices  a  e la  pe rpassa rá  neces sa r i amente  por  um ju ízo  de  ponderação  de  

va lores  e  in te res ses  que  tem como pano de  fundo a  prese rvação da  a t iv idade 

empresá r ia  e ,  consequentemente ,  dos  empregos ,  produção  de  r iquezas ,  

ge ração de  novos  t r ibutos  e  e tc .   

 

85 .  Não se  pode  o lv ida r  da  g rav idade  dos  fa tos  imputados  às  

recuperandas  nas  operações  indicadas ,  j á  obse rvada  por  es te  A. J .  em momento 

pre té r i to .  Contudo ,  a s  med idas  em questão  também vêm sendo combat idas  

pe l as  recuperandas  no  exerc íc io  do  seu  d i re i to  de  de fe sa ,  como not i c iado  pe la s  

mesmas  nos  seus  comunicados  ao  mercado  ( f l s .  33 .821 e  s s ) ,  o  que ,  

consequentemente ,  pode  es t imula r  novos  deba tes ,  nes te  fe i to ,  sobre  a  

necess idade  de  se  prese rva r  a  a t iv idade  empresa r i a l  em face  dos  a tos  es ta ta is  

em te l a .  

 

86 .  Desse  modo,  entende  a  A . J .  que  a  cont inu idade do processo de  

recuperação  jud ic i a l  acaba  por  confe r i r  ambiente  apto  a  ense j a r  d ive rsas  

d i scussões  sobre  as  nuances  e  impac tos  das  medidas  admin is t ra t ivas  e  jud ic i a i s  

que  vêm sendo in tentadas  contra  as  recuperandas ,  dados  os  re f l exos  d i re tos  

em suas  a t iv idades  e  recuperab i l idade ,  f rente  às  med idas  admin is t ra t ivas  e  

jud ic i a i s  que  vêm sendo in tentadas  pe la s  recuperandas  pa ra  combate r  ta i s  a tos  

e s ta ta i s .  

 

87 .  Veja  que ,  conforme informado no  76º  RMA ( f l s .  33 .805/33 .874) ,  a  

Ref ina r ia  de  Mangu inhos  teve  suspensa  sua  s i tuação  cadas t ra l  junto à  Rece i ta  

Federa l  e  imped ida  junto  à  Sec re ta r i a  de  Fazenda  do  Es tado  do  R io  de  Jane i ro 
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e  a inda  teve  revogada  sua  inc lusão  no  anexo de  benef ic i á r ios  do  Ato 

COTEPE/ICMS 43/23 ,  suspendendo o  d i re i to  ao  d i fe r imento  e  à  suspensão 

das  obr igações  do ICMS sobre  suas  importações ,  tendo a  recuperanda 

not i c iado  ao  mercado que  vem adotando as  med idas  ad mini s t ra t ivas  e  jud ic ia i s  

cab íve i s  pa ra  re s tabe lece r  s eu  enquadramento .  O mesmo  se  d iga  em re lação à  

not í c ia  de  publ i cação  de  decre to  de  desapropr i ação  das  suas  ins ta l ações .  

 

88 .  No entender  des te  A. J . ,  a  s i tuação em te la  pode se r  ev i tada ,  uma  vez  

que  as  recuperandas  logra ram cumpr i r  todas  as  obr igações  que lhe  e ram 

inerentes  dent ro  do per íodo l ega l  de  superv is ão  jud ic ia l  p rev i s to  no  a r t i go 61 

da  Le i  nº  11 .101/2005  e  enquanto  a inda  mant ida  suas  a t iv idades  empresa r ia is  

( an tes  da  sua  in te rd ição  e  demai s  med idas  f i s ca is  in tentadas  contra  e l a ) ,  

obse rvando-se  a  dec i s ão  profe r ida  pe lo TJERJ ,  nos  au tos  da  Tute l a  Caute l a r  

Antecedente  nº  0002210 -14 .2026 .8 .19 .0000 ,  s endo ce r to  que ,  nos  te rmos  da  

ju r i sprudênc ia ,  o  eventua l  descumpr imento  de  obr igação  pos te r ior  ao  b iên io 

l ega l  deve  se r  t ra tado  na  forma  do  a r t i go 62  da  Le i  nº  11 .101/2005.  

 

Ape lação –  Recuperação  jud ic ia l  –  Sentença  que decre tou  o 
encerramento  da  recuperação  jud ic ia l  de  Arge  Ltda .  –  
Requer imento de  convo lação  em fa l ênc ia  fundado em suposto 
descumpr imento  do  p lano  de  recuperação  jud ic i a l  –  Conjunto 
probatór io  que reve la  o  dev ido cumprimento das 
obr igações  assumidas  pe la  recuperanda no plano,  dentro 
do biênio  de superv isão judic ia l ,  contado es te  a  part i r  do 
encerramento do prazo de  carência  (Enunciado nº  II  do 
Grupo de  Câmaras Reservadas  de  D ire i to  Empresar ial )  –  
Encerramento corretamente  decretado (Lei  nº  11 . 101/2005 ,  
ar ts .  61  e  63)  –  Eventual  descumprimento poster ior  ao 
prazo de  superv isão judic ia l  que deve  ser  resolv ido 
mediante  execução indiv idual  ou novo pedido de  fa lência 
(Lei  nº  1 1  .101/2005 ,  ar t .  62)  –  Sentença  mant ida  –  Recurso  
desprov ido.  (TJ -SP -  AC:  40001159120138260132  SP 4000115 -
91 .2013 .8 .26 .0132 ,  Re la tor . :  Maur íc io  Pessoa ,  Data  de  
Ju lgamento :  13/04/2021 ,  2 ª  Câmara  Rese rvada  de  Di re i to  
Empresa r ia l ,  Da ta  de  Pub l icação :  16/04/2021)  

 

89 .  Nessa  l inha ,  en tende  o  A . J .  que  o  encerramento  da  recuperação 

jud ic i a l  dec l a rado  na  sentença  de  f l s .  23 .149/23 .152  deve se r  res tabe lec ido,  

an te  o  inques t ionáve l  preenchimento forma l  dos  pres supos tos  do a r t igo  61  da  

Le i  nº  11 .101/2005,  t a l  como re l a tado  pe la  A . J .  às  f l s .  16 .234/16 .253 ,  
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16 .891/16.901 ,  19 .341/19 .347 ,  19 .508  e  23 .345/23 .385 ,  nos  te rmos 

requer idos  subs id i ar i amente  pe lo  GAESF/MPRJ  ( f l s .  33 .712,  i tem 3 ) ,  

mormente  se  cons iderado que  as  ex igênc ia s  do acórdão de  f l s .  26 .878/26.890  

e  26 .905 ,  já  foram a tendidas ,  nos  te rmos  da  man i fe s tação do  A . J .  de  f l s .  

27 .431/27.443 ,  em re l ação à  qua l  o  Min is té r io  Púb l ico  tomou c iênc ia  às  f l s .  

27 .949 ,  f icando resguardado os  d i re i tos  dos  c redores  a inda  não  qu i tados ,  nos 

te rmos  do  a r t igo  62  da  Le i  nº  11 .101/2005 .  

 

90 .  Veja  Exa .  que  a  med ida  ora  submet ida  ao  c r ivo  des te  d .  Ju ízo  não  

t raz  qua lquer  pre ju ízo  aos  c redores  fazendár ios .   

 

91 .  Pe lo  contrá r io ,  poderão  as  Fazendas  Púb l i cas  requere rem o  que 

entenderem devido  fora  do  cenár io  da  a tua l  recuperação  jud ic ia l  e  em um 

novo ambiente  processua l  des v incu lado  da  co isa  ju lgada  formada  sobre  a  

dec isão  que  concedeu  a  recuperação  jud ic ia l  com a  d ispensa  de  prova  da  

regu la r idade  f i sca l .   

 

92 .  Do mesmo modo,  a  ex t inção  da  recuperação  jud ic i a l  na  forma 

requer ida  subs id ia r iamente  pe lo  GAESF/MPRJ ( f l s .  33 .712 ,  i t em 3 )  t ambém 

a fas ta  potenc ia i s  d i s cussões  nes tes  autos  sobre  os  e fe i tos  das  medidas  

de te rminadas  em face  das  recuperandas  que  impac tem nas  a t iv idades  das  

recuperandas ,  pe rmi t indo seu  regu la r  f luxo ,  ev i tando ,  inc lus ive ,  novas  

d i scussões  sobre  competênc ia  ent re  o  Ju ízo  Recuperac iona l  e  out ros  ju í zos .  

 

➢  Dos demais  p le i tos  do Estado do P araná  

 

93 .  No que  concerne aos  p le i tos  do  Es tado do  Paraná  d i rec ionados  a  

e s te  A . J .  sobre  os  impac tos  das  med idas  in tentadas  contra  a s  recuperandas  

por  conta  das  operações  inves t iga t ivas  em curso,  o  A. J .  se  repor ta  aos  te rmos 

dos  seus  RMA’s  onde  vem in formando  as  medidas  in tentadas  pe la s  

recuperandas  que  vêm tomando conhec imento  e  onde  é  poss íve l  obse rva r  

c l a ramente  o  impac to  das  medidas  nas  a t iv idades  das  recuperandas  a  pa r t i r  da  

demons t ração  de  resu l tado  que  aponta  o  fa turamento  ze rado desde  jane i ro/26 

a té  abr i l/26 ,  após  ter  sof r ido  subs tanc ia i s  e  suces s ivas  reduções  no  per íodo 

de  se tembro/25 a  dezembro/25  ( f l s .  33 .831) .  
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94 .  De acordo com fa to  re l evante  pub l icado  pe la  Companhia  ( f l s .  

33 .825/33.829 ) ,  a  mesma  vem sofrendo e fe i tos  imed ia tos  de  na tureza  

soc ie tá r i a ,  ju r íd i ca  e  comerc ia l ,  como a  in te r rupção  temporá r i a  da  emis são  de  

notas  f i sca i s ,  imped imento  no  reg is t ro  de  a tos  da  ro t ina  da  Companhia  perante  

a  Junta  Comerc i a l  e  d i f i cu ldades  de  manutenção  de  contra tos  v igentes ,  em 

decorrênc ia  das  med idas  jud ic i a i s  de  suspensão  do  cadas t ro  na  Rece i ta  Federa l  

e  de  imped imento  junto  à  Sec re ta r ia  de  Fazenda  do  Es tado  do R io  de  Jane i ro .  

 

95 .  Em comunicado ao  mercado de  26/06/2026 ,  a  Companhia  também 

in formou que  se  encontra  “ tota lmente  impedida  de  rea l izar  suas 

a t iv idades rot inei ras ” ,  em decorrênc ia  “ t an t o  da  i n t e rd i çã o  d e  sua s  i n s ta la ç õ e s  

-15% -14%
-32%

-21% -18% -23%
-35%

-46%

0% 0% 0% 0%

-200%

-150%

-100%

-50%

0%

50%

100%

-1.500.000

-1.000.000

-500.000

0

500.000

1.000.000

mai/25 jun/25 jul/25 ago/25 set/25 out/25 nov/25 dez/25 jan/26 fev/26 mar/26 abr/26

Resultado bruto (R$ mil)

Receita Líquida Custos dos produtos e serviços vendidos Lucro/Prejuízo Bruto Margem Bruta %





 
 

 

Avenida Rio Branco, nº 116, 15° andar – Centro 

Rio de Janeiro, RJ - Cep: 20.040-001 

PABX: +55 (21) 2042-3177 

brunorezende@psvar.com.br 

-32- 

 

p e l a  Agên c ia  Na c i ona l  d o  P e t r ó l e o ,  Gá s  Na tu ra l  e  B i o c ombu s t í v e l  (ANP,  quan t o  da 

r e c en t e  d e c i s ã o  j ud i c i a l  p r o f e r i da  p e l o  Sup r emo  Tr i buna l  Fed e ra l  (STF) ”  ( f l s .  33 .826) .  

 

96 .  No que  tange  aos  ques t ionamentos  ace rca  das  in formações  

cons ideradas  nos  Re la tór ios  Mensa is  de  At iv idade ,  cumpre  ao  A . J .  in formar 

que  os  seus  re l a tór ios  re f le tem as  demons t rações  f inance i ras  pres tadas  pe l a  

Companhia  que ,  por  se  t ra ta r  de  soc iedade  anôn ima  de  capi ta l  aber to ,  e s tá  

su je i t a  a  aud i tor i a  independente ,  nos  te rmos  da  Le i  de  S/A .  

 

97 .  Desse  modo,  eventua is  d is cussões  sobre  a  conf iab i l idade  das  

in formações  contábe i s  e  f inance i ras  apresentadas  pe la  recuperanda ,  sobre  a  

ra s t reab i l idade dos  recebíve i s ,  ex is tênc ia  de  f luxos  f inance i ros  por me io  de  

f a c t o r i n g ,  FIDCs ,  empresas  in te rpos ta s ,  e tc  ou  es t ru turas  pa ra l e l as  devem se r  

ob je to  de  per í c ia  e spec í f i ca ,  ta l  como j á  aventado pe lo  A . J .  à s  f l s .  

32 .037/32.054 ,  a f ina l  são  in formações  que  decorrem dos  fa tos  novos  que  vem 

sendo apurados  em outra s  es fe ras .   

 

98 .  Em todo caso  deve -se  pondera r  sobre  a  pe r t inênc ia  de  produção  de  

ta l  p rova  nos  presentes  au tos ,  d ian te  do  preench imento  dos  pressupos tos  

forma i s  de  encerramento  da  recuperação jud ic ia l ,  o  que ,  ev identemente ,  não 

impede  o  aprofundamento  das  apurações  em curso.  

 

99 .  Buscando a tender  aos  p le i tos  do  Es tado  do  Paraná  acerca  de  

in formações  sobre  a  ex i s tênc ia  de  f luxos  f inance i ros  por  me io  de  f a c t o r i n g s ,  

FIDCs ,  fundos ,  ho ld ings ,  empresa  in te rpos tas  ou  es t ru turas  pa ra le las  

menc ionadas  na  dec i s ão  do STF ,  e sc la rece  es te  A . J .  que  os  seus  RMA’s  são 

e l aborados  a  pa r t i r  das  demons t rações  de  resu l tado  de  exerc í c io  e  Ba lanço 

Pa t r imonia l  d isponib i l i zados  pe l as  recuperandas  que  demons t ram de  forma 

s in té t i ca  as  operações  das  recuperandas ,  apresentando os  s a ldos  pa t r imonia is  

e  os  resu l tados  por rubr i cas  contábe is ,  s em ev idenc ia rem,  por  s i  sós ,  a s  

contrapar tes  envo lv idas ,  a  na tureza  das  operações ,  as  da tas  das 

mov imentações  ou  a  e fe t iva  ocorrênc ia  de  ent radas  e  sa ídas  de  recursos  

f inance i ros  (v ide  f l s .  33 .879/33 .918) .  
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100 .  No que  concerne  à  efe t iva  v i abi l idade  do soerguimento,  cumpre  ao 

A . J .  d ize r  que  ta l  aná l i s e  compete  exc lus ivamente  aos  c redores  reun idos  em 

Assemble i a  Gera l  de  Credores ,  não  sendo maté r ia  su je i t a  à  contro le  

ju r i sd ic iona l ,  nos  termos  da  ju r i sprudênc ia  sobre  o  tema 2,  mesmo d iante  dos  

inequívocos  e fe i tos  das  med idas  que vêm sendo adotadas  contra  a  

recuperanda .  

 

101 .  Como se  vê  Exa . ,  o  e l evado pass ivo  f i sca l  das  recuperandas  vem 

d i rec ionando para  es ta  recuperação  jud ic i a l  d iscussões  profundas  sobre  as  

suas  a t iv idades  e  sobre  sua  in te r re l ações  comerc ia i s ,  soc ie tá r i as  e  

operac iona is ,  o  que ,  no  entender  da  A . J .  pode  acabar  ge rando um 

desv i r tuamento  do  ins t i tu to  da  recuperação  jud ic i a l  d i an te  do  seu  es tado  de  

encerramento ,  a t ra indo para  es te  fe i to  deba tes  em curso  em  outras  es fe ras ,  

ense jando ,  inc lus ive ,  d i scussões  sobre  a  va l idade  e  competênc ia  das  d ive rsas  

med idas  j á  in tentadas  contra  a s  recuperandas .  

 

102 .  Certo  é  que ,  acaso  es te  d .  Ju ízo  entenda  que  o  caminho a  s e r  adotado 

é  es te ,  o  A. J .  não  se  des incumbi rá  do  seu  compromisso de  aux i l i a r  e s te  d .  

Ju ízo  t razendo as  in formações  e  promovendo as  apurações  que  se  reputa r  

necessá r i as .  

 

103 .  Contudo,  como já  fa l ado ,  en tende  o  A .J .  que  a  ex is tênc ia  de  uma 

dec isão  jud ic ia l  t rans i tada  em ju lgado no  sent ido  de  não  cond ic ionar  a  

recuperação  jud ic i a l  à  prova  de  regu la r idade  t r ibutá r ia ,  bem como o  fa to  de  

 
2 (...) ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA DA RECUPERANDA QUE CABE 
EXCLUSIVAMENTE À ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES. JUIZ QUE DEVE SE ATER AO 
CONTROLE DE LEGALIDADE DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ENUNCIADO Nº 46 DA 
I JORNADA DE DIREITO COMERCIAL DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. FALTA DE 

APRESENTAÇÃO DAS CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL QUE NÃO ENSEJA O DECRETO DE FALÊNCIA, 
ANTE A AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA NESSE SENTIDO, IMPLICANDO SOMENTE A 
SUSPENSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, COM A IMEDIATA RETOMADA DO CURSO DAS EXECUÇÕES 
INDIVIDUAIS E DE EVENTUAIS PEDIDOS DE FALÊNCIA, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DO PRAZO A SER 
FIXADO PELO JUÍZO A QUO PARA TANTO. ARTIGO 57 DA LEI Nº 11.101/05. CRÉDITO ORIUNDO DE GARANTIA 
DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA QUE, NOS TERMOS DO ART . 49, § 3º, DA LEI Nº 11.101/05, NÃO SE SUBMETE AOS 
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DEBENTURISTAS. EXTRACONCURSALIDADE . BENS ESSENCIAIS QUE 
APENAS NÃO PODEM SER CONSOLIDADOS EM NOME DO CREDOR DURANTE O PERÍODO DE SUSPENSÃO 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE DE EXCUSSÃO APÓS O TÉRMINO DO STAY PERIOD. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO .  (TJ-RJ - AGRAVO DE INSTRUMENTO: 
00072501120258190000, Relator.: Des(a). LUIZ ROLDAO DE FREITAS GOMES FILHO, Data de Julgamento: 03/09/2025, 
NONA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 2ª CÂMARA CÍVEL), Data de Publicação: 05/09/2025) 
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j á  te r  t ranscorr ido  o  prazo  de  superv is ão jud ic i a l ,  d i rec ionam o  presente  fe i to  

pa ra  o  re s tabe lec imento  do seu encerramento ,  j á  dec la rado  em 2020 ,  t a l  como 

requer ido  pe lo  GAESF/MPRJ ,  o  que  te rá  o  condão de  l ibe ra r  as  fazendas  

púb l i cas  c redoras  para  maneja rem as  med idas  que  reputa rem per t inentes  sem 

os  ób ices  ju r íd i co -processua i s  e  in te r tempora is  que  inc idem nes ta  recuperação 

jud ic i a l .  

 
-V-  

CONCLUSÃO  
 

104 .  Diante  do  expos to ,  es te  Admin is t rador  Jud ic i a l  op ina  pe lo  

aco lh imento  do  ped ido  de  ex t inção  da  recuperação  judic ia l  formulado 

subs id ia r iamente  pe lo  GAESF/MPRJ  ( f l s .  33 .712,  i t em 3 ) ,  com o 

re s tabe lec imento  do  encerramento da  recuperação  jud ic ia l  dec l a rado  na  

sentença  de  f l s .  23 .149/23.152 ,  an te  o  preench imento  forma l  dos  

pressupos tos  do  a r t igo  61  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  ta l  como re l a tado  pe la  A. J .  

à s  f l s .  16 .234/16 .253,  16 .891/16.901,  19 .341/19 .347 ,  19 .508  e  23 .345/23 .385 ,  

observando-se  que  as  ex igênc ias  do  acórdão  de  f l s .  26 .878/26 .890  e  26 .905 ,  

j á  foram a tend idas ,  nos  te rmos  da  man i fes tação  do  A . J .  de  f l s .  27 .431/27 .443 ,  

ora  complementada ,  em re lação  à  qua l  o  Min i s té r io  Públ i co tomou c iênc ia  às  

f l s .  27 .949 ,  f i cando resguardado os  d i re i tos  dos  c redores  a inda  não  qui tados ,  

nos  te rmos do  a r t i go 62  da  Le i  nº  11 .101/2005.  

 
E .  Defe r imento .  

 
R io  de  Jane i ro ,  23  de  ju lho  de  2026 .  

 
 
 

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
Bruno Ga lvão  S .P .  de  Rezende  

OAB/RJ 124 .405  -  OAB/SP 420 .34  




		2026-07-23T14:32:15-0300




